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CÂMARA DE COLOMBO 
CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2019 

EDITAL nº 009/2019 – GABARITO PRELIMINAR 
 
 

Divulga-se o gabarito preliminar das 
provas objetivas e padrão de resposta 
preliminar da prova discursiva relativa 
ao concurso público aberto pelo Edital 
nº 001/2019 

 
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE COLOMBO - Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICA: 
 
1. O gabarito preliminar das provas objetivas aplicadas em 20/10/2019 do Concurso Público aberto pelo 
Edital nº 001/2019, conforme ANEXO I do presente edital. 

 

2. O padrão de resposta preliminar das provas discursivas aplicadas em 20/10/2019 aos cargos de 
Advogado, Contador, Jornalista, Agente de Gestão Legislativa, Técnico de Gestão Legislativa e Técnico de 
Informática, do Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2019, conforme ANEXO II. 

 

3. Abre-se prazo para recurso quanto ao gabarito preliminar das provas objetivas e padrão de resposta 
preliminar das provas discursivas nos dias 22/10 e 23/10/2019, o que se dará por meio de formulário 
eletrônico a ser disponibilizado em 22/10/2019 no site www.fauel.org.br. 

3.1 Os recursos deverão ser redigidos por meio de formulário específico que estará disponível no Sistema 
Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico www.fauel.org.br e seguir as 
instruções ali contidas, sendo o horário e data limite para envio de recursos até às 23h59 minutos do dia 
23/10/2019, observado o horário oficial de Brasília – DF.  

3.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato verificar as demais disposições contidas no item 12 do 
Edital de Abertura nº 001/2019, que dispõe sobre as normas para a interposição de recursos. 

 

Colombo, 21 de Outubro de 2019.  

 

Kalyane Marie Micaloski Kowalski  

Presidente da Comissão 

 

 

 

 

 
 

http://www.fauel.org.br/


CÂMARA DE COLOMBO 
 

Página 2 de 7 

                                                                                                       

 

 

ANEXO I – GABARITO PRELIMINAR DAS PROVAS OBJETIVAS 

Advogado 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B D A C C B B A D C 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C C B B C A B B 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

A D C A C B C B A D 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

D A A C D B B C D B 

 

Agente de Gestão Legislativa – Serviço de Copa 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B C A C D B B C C D 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C B C B C C A A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

B C D A B C A C A C 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

D D C B A A C B A C 

 

Agente de Gestão Legislativa – Serviço de Recepção e Portaria 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B C A C D B B C C D 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C B C B C C A A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

B C D A B C A C A C 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

D D C B A A C B A C 
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Agente de Gestão Legislativa – Serviço de Zeladoria 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B C A C D B B C C D 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C B C B C C A A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

B C D A B C A C A C 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

D D C B A A C B A C 

 

Contador 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B D A C C B B A D C 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C C B A B A C D 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

B C D B D B C C A B 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C B D A B A B B A 

 

Jornalista 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B D A C C B B A D C 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C C B C A D B B 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

A C D D A B C C D B 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D B A B D C A B 
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Técnico de Gestão Legislativa 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B C D B C D D A A A 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D A D B A D B 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

A C C A B D D A A D 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

D C C A B C D C D D 

 

Técnico de Informática 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

B D A C C B B A D C 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B D C C B A B A D B 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

C B A C C D C A B B 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

D A C B C B A D C D 
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ANEXO II – PADRÃO DE RESPOSTA PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 

 

ADVOGADO – PROVA DISCURSIVA ESPECÍFICA 

Espelho de resposta 

Critérios de 
Avaliação 

Padrão de Resposta 

Apresentação e 
estrutura textual; 

 
00 a 04 pontos 

Espera-se que a elaboração do texto dissertativo esteja bem estruturado, com 
encadeamento lógico-sequencial de ideias apresentadas com concisão e clareza, 
unidade formal e respeito à temática do texto com mínimo respeito a um padrão de 
documento técnico que um advogado deve apresentar.  

Domínio da língua 
portuguesa; 

 
00 a 04 pontos 

 
O texto será avaliado de modo geral quanto a:  
- Respeito à norma culta padrão da Língua Portuguesa;  
- Obediência às regras gramaticais (ortografia, concordância, acentuação);  
- Domínio da habilidade escrita na língua padrão;  
- Adequação da linguagem à situação comunicativa.  

- Adequação da linguagem jurídica, com termos jurídicos adequados.  

Fundamentação 
jurídica. 

 
00 a 12 pontos 

a.                   Art. 61 da Constituição Federal[1]. 

b.                  §1º do Art. 61 e Art. 165, ambos da Constituição Federal[2]. 

 c.                   As disposições constitucionais sobre o tema são de reprodução obrigatória 
nas Leis Orgânicas dos Municípios, conforme apontam a doutrina e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Desse modo, pelo princípio da simetria, as regras previstas 
CF/88 e aplicáveis ao processo legislativo municipal devem constar da Lei Orgânica. 
Ressalte-se que alguns pontos do Art. 61, §1º, da CF/88, por se referirem apenas à 
União, não serão reproduzidos nas leis orgânicas.  

d.                  O projeto apresentado é formalmente constitucional, conforme 
jurisprudência do STF: "Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de 
Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do 
Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta 
Corte. 5. Recurso extraordinário provido." ARE 878911, STF, Tema 917 Repercussão 
Geral. 
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[1] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 
[2] Art. 61, § 1º: São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: I - fixem ou modifiquem os efetivos 
das Forças Armadas; II - disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 
e autárquica ou aumento de sua remuneração; b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; c) servidores públicos da União e 
Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; d) organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da 
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 84, VI; f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. Art. 165. Leis 
de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - os 
orçamentos anuais. 
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ANEXO II – PADRÃO DE RESPOSTA PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 

 

DEMAIS CARGOS 

Espelho de resposta 

Critérios de Avaliação Padrão de Resposta 

Tema e Desenvolvimento 

- Capacidade de elaboração de hipóteses 

- Seleção de elementos pertinentes 

- Discussões coerentes ao tema 

- Anulação da redação: fuga do tema ou da 

proposta 

 

 

A respeito do tema, espera-se que o candidato considere o 
contexto em que o tema se enquadra discutindo a respeito da 
relação entre os investimentos em educação e os reflexos disso no 
desenvolvimento de um país, assim como perceber que a falta de 
incentivo na área educacional pode prejudicar o avanço na área 
social, cultural, econômica entre outras de uma nação. É possível 
abordar a respeito de diferentes níveis educacionais, desde a 
educação básica até o conhecimento produzido a partir de pesquisa 
científica e seus resultados à sociedade em diferentes áreas. O 
essencial é discutir de forma crítica e atual visando responder 
objetivamente à proposição temática. Também se espera que o 
candidato explore fatos recentes ou históricos a fim de justificar as 
suas afirmações. 

Estrutura Textual 

- Dissertação (introdução, desenvolvimento 

e conclusão) 

- Coerência 

- Organização do pensamento, coesão 

entre as partes do texto (parágrafo, 

períodos, orações) 

O candidato deve construir um texto respeitando as características 
do texto dissertativo, delimitando introdução, desenvolvimento e 
conclusão.  Diante da proposição temática deve apresentar uma 
hipótese inicial, em seguida discorrer sobre o assunto apresentando 
argumentos que justifiquem suas afirmações e finalizar construindo 
uma conclusão coerente ao que foi discutido. Além disso, espera-se 
coerência na progressão das ideias, assim como um pensamento 
organizado e coeso. 

Expressão 

- Domínio da norma culta 

- Clareza nas construções sintáticas 

- Vocabulário elaborado 

O candidato deve demonstrar domínio da norma culta, prezando 
pela clareza nas construções sintáticas e empregando um 
vocabulário adequado. 

 


